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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 1029065/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL


	DELIBERAÇÃO N.º 030/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente por meio virtual, no dia 21 de outubro de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata o presente processo de denúncia apresentada pelo XXXXXXXXXXX, representado pelo Sr. Síndico XXXXXXXXXXX, no dia 26 de julho de 2019, em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXX, por suposto cometimento de falta ético-disciplinar por descumprimento contratual; 
Segundo a denúncia, o arquiteto XXXXXXXXXXX é o responsável técnico pela empresa XXXXXXXXXXX. CNPJ XXXXXXXXXXX, contratada para executar “re-pavimentação” (sic) em calçadas e áreas externas, do tipo “piso em concreto impresso, sistema PavStone”, num total de 2.350,00 m², em torno dos sete blocos residenciais e nas entradas e saídas de garagens da XXXXXXXXXXX. O contrato acostado às fls. 17-v a 19 previu, na cláusula 9.0-Garantia, o prazo de cinco anos de garantia dos serviços efetuados, sob condições (uso adequado, manutenção). O contrato foi assinado em 03 de junho de 2015 (fls.10), e consta também às fls. 16 a cópia de um certificado de garantia datado de 08 de setembro de 2015;
Os serviços de pavimentação em concreto impresso foram efetuados em junho/agosto de 2015 e em 2017 os condôminos constataram várias rachaduras em todas as superfícies executadas (cópias de fotos fls. 11-15). Entraram em contato com a empresa solicitando os reparos, nos termos da cláusula de garantia, mas esta se recusou a fazê-los, alegando que “os aludidos defeitos são em verdade características do serviço executado” e que “não há como garantir que o piso estampado nunca vá descorar ou apresentar trincas ou rachaduras, máxime em Brasília, onde a variação térmica sazonal e a amplitude térmica diária são extremas”;
Em assembleia realizada no XXXXXXXXXXX, cuja Ata encontra-se às fls. 19-v/20, foi decidido por denunciar o descumprimento de contrato ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo- CAU/DF;

O processo foi encaminhado a esta CED após ação de fiscalização executada em 19 de dezembro de 2019, no local da denúncia, confirmados os fatos com a juntada de fotos e respectivo Relatório de Fiscalização nº 1000097506/2019 (fls.22), e atende ao disposto no artigo 11 da Resolução nº 143 quanto aos requisitos para a denúncia. Foi constatado que o serviço foi registrado em RRT;

Em análise ao processo em epígrafe verifica-se que a empresa foi notificada extrajudicialmente a reparar os danos no piso executado, mas se recusou alegando que trincas e fissuras são características do piso de concreto impresso. Observa-se que o surgimento das fissuras e trincas se deu com menos de 2 anos da execução dos serviços; 

O arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXX - Arq. CAU nº XXXXXXXXXXX foi denunciado por ser o Responsável Técnico da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. Em relatório de instrução às fls. 29 o Departamento de Fiscalização informa que não constam nas atividades econômicas da empresa as atividades privativas de arquiteto e urbanista;

Considerando que os documentos juntados ao processo apontam indícios do cometimento de falta ética por parte da arquiteta em questão, por ofensa aos itens 1.2.1, 3.1.1 e 3.1.2 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas;

Considerando o relato e o voto da conselheira relatora, Giselle Moll Mascarenhas;
 DELIBEROU:
Aprovar o relato e voto da conselheira relatora pela ADMISSIBILIDADE da denúncia em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXX, por ofensa aos itens 1.2.1, 3.1.1 e 3.1.2 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas;
Com 4 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 21 de outubro de 2020.

Considerando a conjuntura epidemiológica e reuniões deliberativas virtuais decorrentes, atesto a veracidade e a autenticidade das informações prestadas. 

Antônio Menezes Júnior
Coordenador da CED-CAU/DF 
10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CED-CAU/DF 
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Folha de Votação 

	Função
	Conselheiro (a)
	Votação

	
	
	Sim
	Não
	Abst
	Ausên

	Coordenador
	Antônio Menezes Júnior
	x
	
	
	

	Coordenadora-adjunta
	Mônica Andréa Blanco
	x
	
	
	

	Membro
	Daniel Marcos Szwec dos Santos Fernandes
	x
	
	
	

	Membro
	Giselle Moll Mascarenhas
	x
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Histórico da votação: 

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CED-CAU/DF 

Data: 21/10/2020 

Matéria em votação: ADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA ÉTICO-DISCIPLINAR
Resultado da votação: Sim (04) Não (XX) Abstenções (XX) Ausências (XX), Total (04)  

Ocorrências:  -
Secretário: Phellipe Marccelo Macedo Rodrigues   

Condutor dos trabalhos (coordenador): Antônio Menezes Júnior 
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